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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.459 - RJ (2019/0003453-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALEXIA NEVES VITAL 
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA  - RJ125712 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL PADRE ANCHIETA LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RIGUETE GARCEZ  - RJ114622 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por ALEXIA NEVES VITAL contra a decisão 

que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

"Ação indenizatória. Queda no interior da escola da autora. Ausência de 
comprovação do nexo causal. Prova testemunhal não produzida. Requerimento 
de expedição de ofício indeferido. Improcedência. Alegação de cerceamento 
de defesa. Insurgência da parte autora. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC" (fl. 221 
e-STJ).

A denegação se deu em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.

Sustenta a parte agravante, em síntese, violação do art. 14, caput, § 1º, II, da  

Lei nº 8.078/1990. Alega que a queda da estudante no interior da escola, decorrente de 

irregularidades no piso, caracteriza caso fortuito interno, pois a integridade física, a 

fiscalização e vigilância dos alunos é dever da instituição de ensino, fazendo parte dos riscos 

inerentes ao empreendimento, assim sendo, não há excludente do nexo de causalidade.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

Quanto à responsabilidade da recorrida pelo acidente, as conclusões da Corte 

local acerca do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, o que se pode facilmente aferir da leitura dos 

fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

"(...) 
A autora/apelante na qualidade de aluna da ré alega que sofreu 
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queda no pátio da escola, aduzindo que o tombo foi causado por 
irregularidades do piso, e que não foi socorrida de imediato pelos funcionários 
da ré.

De imediato, cabe ressaltar que, a R. Sentença deve ser 
mantida.

Devo salientar que a ocorrência do fato danoso, a saber, a 
queda no pátio da escola, é incontroversa, pois admitido pela parte ré.

Todavia, há que se ressaltar que ao fim da instrução 
processual, a dinâmica do fato não restou comprovada, não havendo como 
responsabilizar a apelada pelo evento danoso.

De fato, deveria a demandante, a fim de ver provada a 
eventual conduta omissiva da ré, no sentido de não conservar o piso onde 
ocorreu o acidente, ter requerido a produção de prova pericial de engenharia 
no local, ter juntado fotos que comprovassem a alegada má conservação ou 
ainda, ter requerido a produção de prova oral consubstanciada na oitiva de 
testemunhas que houvessem presenciado o fato, mas nada disso foi feito.

Assim sendo, a apelante não logrou êxito em apontar qualquer 
indício de responsabilidade da ré pelo evento danoso" (e-STJ fls.224/225).

Ao contrário do ora sustentado, o acolhimento da pretensão recursal, nos 

termos em que posta, demandaria o reexame de matéria fática e das demais provas constantes 

dos autos, o que é inviável em recurso especial, consoante óbice da Súmula nº 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em R$ 1.000,00 (mil 

reais), os quais devem ser majorados para o patamar de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) em 

favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil 

de 2015, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

Publique-se. 

Intimem-se.
 

  

Brasília(DF), 1º de fevereiro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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